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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
HOMICÍDIO CULPOSO  NA CONDUÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR.  ART.  302,  CAPUT,  DA LEI  Nº  9.503/97.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO
RÉU.  1.  DA CONTRADIÇÃO  E  GENERALIDADE  NAS
VERSÕES  DAS  TESTEMUNHAS  DE  ACUSAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  DEPOIMENTOS  EM  PERFEITA
HARMONIA.  PRESENÇA  DAS  TESTEMUNHAS  NO
LOCAL DOS FATOS. 2. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA
 NÃO  EVIDENCIADA.  CARACTERIZAÇÃO  DE
IMPRUDÊNCIA POR PARTE DO RÉU. CONDUÇÃO DO
VEÍCULO  AUTOMOTOR  EM  ALTA  VELOCIDADE.  3.
REQUERIMENTO  ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS.  IMPRUDÊNCIA  DEMONSTRADA.
SENTENÇA  MANTIDA  IN  TOTUM.  DESPROVIMENTO
DO APELO. 

Não há que se falar em contradição ou generalidade na oitiva das
testemunhas da acusação quando estas apresentam depoimentos
harmoniosos e em consonância com todos os fatos apurados nos
autos, revelando detalhes de todo o sinistro, comprovando, assim,
estarem presentes no local do sinistro.

Não restando configurada a culpa exclusiva da vítima em acidente
de trânsito, mas sim existência de culpa do acusado que dirigia
veículo automotor em alta velocidade, sem se preocupar com o
cuidado  devido  em  via  pública,  a  manutenção  da  sentença
condenatória é medida que se impõe.

Comprovando-se  a  existência  de  materialidade  e  autoria  do
acusado, bem como a demonstração de sua imprudência, não há
que se falar em absolvição. 



VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada.

 
ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  à  fl.  149  por  Paulo
Gomes da Nóbrega, em face da sentença de fls. 142/147, que o condenou na sanção
prevista  no  art.  302 da  Lei  nº  9.503/97  (duas  vezes)  c/c  art.  70  do  Código Penal,
aplicando-lhe a pena de 03 (três) anos, 01 (um) mês e 10 (dez) dias de detenção, em
regime inicial aberto, bem como proibição do réu obter permissão ou habilitação para
dirigir veículo automotor pelo prazo de 03 (três)anos, 01 (mês) e 10 (dez) dias, ou, caso
já as tenha obtido, a suspensão da mesma por igual período.

Por conseguinte, o sentenciado teve sua reprimenda privativa de
liberdade  substituída  por  duas  restritivas  de  direito,  consistente  na:  a)  prestação  de
serviços à comunidade, a ser fixada pelo juízo das execuções penais e b) limitação do
fim de semana.

Em síntese, em suas razões às fls. 157/163, o apelante alega existir
contradições  nas  versões  apresentadas  pelas  testemunhas  indicadas  pelo  Parquet
Estadual, vez que tais testemunhas encontravam-se há, aproximadamente 01 km do local
do acidente. Ademais, afirma também que o sinistro ocorreu por culpa exclusiva das
vítimas que discutiam entre si, dirigindo em alta velocidade e ziguezagueando na pista,
guiando o veículo apenas com uma das mãos. Por fim, requer ainda a absolvição das
imputações que lhe fora atribuídas, vez que não há que se falar em conduta culposa
praticada pelo agente.

Em contrarrazões às fls. 166/171, o Ministério Público Estadual
pugnou  pelo  total  desprovimento  da  apelação  supramencionada,  bem  como  pela
manutenção da condenação ora imposta pelo juízo de primeiro grau, alegando, em breve
relato, a inexistência de culpa exclusiva da vítima, vez que a materialidade e autoria
restaram comprovadas.

Nesta instância, a Procuradoria Geral de Justiça, através de sua
representante  legal,  em parecer  de  fls.  176/178,  opinou  pelo  provimento  parcial  do
recurso ora interposto no que tange à inabilitação do réu.

É o relatório.

VOTO:

Conheço o recurso apelatório, eis que presentes os pressupostos
extrínsecos e intrínsecos para a admissibilidade.

De acordo com o que consta nos autos, narra a denúncia que, no
dia  29/10/2010,  por  volta  das  00:30  horas,  o  apelante,  na  condução  do  veículo
automotor, qual seja, uma pampa, trafegou em velocidade incompatível para o local,
quando, nas imediações do Hospital Santa Terezinha envolveu-se em um acidente com
uma  motocicleta,  ocasionando  a  morte  das  vítimas  Maria  do  Socorro  de  Sousa  e
Sócrates Abrantes da Silva.



Feita  as  breves  considerações,  passo  à  análise  das  razões
recusais.

DA ALEGADA CONTRADIÇÃO  NAS  VERSÕES  DAS  TESTEMUNHAS  DE
ACUSAÇÃO:

Inicialmente, o apelante alega que as versões apresentadas pela
acusação são dúbias  e  contraditórias,  não  possuindo,  portanto,  nenhuma veracidade,
afirmando  ainda  que  tais  testemunhas  estavam  há,  aproximadamente,  01  km  de
distância do local dos fatos.

Apesar  de  tal  alegação,  não  vislumbro  existir  contradição  no
depoimento das testemunhas arroladas pelo Ministério Público Estadual. Pelo contrário,
elas possuem depoimentos precisos e coesos, vez que confirmam estarem próximas ao
local do fato no momento do sinistro, elencando detalhes minuciosos do ocorrido.

Conforme depara-se do caderno processual, a testemunha Antônio
Soares Vieira, em seu depoimento na esfera judicial, de acordo com o que consta na
mídia digital em anexo, confirmou tudo o que foi afirmado na esfera policial constante à
fl.  64,  afirmando  que  estava  de  serviço  no  respectivo  dia  fatídico,  fazendo  o
patrulhamento, quando parou em “mendes bebidas” e  viu um rapaz de carro passar
em  velocidade  alta  e  ouviu  uma pancada e,  logo  depois,  viu  o  SAMUR passar
também em alta velocidade e, ao levantar e ir em direção ao asfalto, percebeu que havia
ocorrido um acidente. Afirma ainda que, quando se aproximou do local com o outro
guarda,  viu um carro  parado,  a  moto  caída para um lado e  as  vítimas ainda  vivas.
Ademais, alega também que estava a uma distância de aproximadamente 400 a 500
metros do acidente. Por fim, a testemunha afirmou que, ao chegar na localidade do
sinistro, o denunciado não estava mais no lugar.

Por conseguinte, a testemunha José Ferreira Neto, conhecido por
“Dedé guarda”, em seu depoimento judicial constante em mídia digital,  afirmou que
estava com Antônio guarda no estabelecimento de “Mendes Bebidas” e viu quando um
rapaz passou em alta velocidade, quando, após alguns segundos, ouviu uma pancada e
foi no local dos fatos juntamente com Antônio guarda, e viu o carro no meio da pista a
uma distância  de  50 metros  onde estava  a  moto  e  as  vítimas.  Em seguida,  afirma
inclusive  que  viu  à  uma  distância  de  aproximadamente  300  metros  o  réu
abandonar o  carro  e  correr  a  pé,  não  prestando  socorro  às  vítimas.  No  mais,
assegura ainda que o réu estava numa velocidade de aproximadamente entre 100 e
110km/h no meio da pista e, que quando chegou no local do acidente, o denunciado
havia saído.

Em seguida, conforme observa-se de mídia digital constante dos
autos,  a testemunha Irismarcos Soares Dionizio,  alegou que,  no dia dos fatos estava
dormindo e acordou com uma pancada e um senhor gritando e, ao chegar na varanda,
viu uma senhora se debatendo no chão e um rapaz gritando, momento em que desceu e
viu o SAMUR chegar e atender as vítimas, entretanto, não viu o acusado no local,
apenas o carro no meio da pista.

Ademais,  observo  ainda  que,  com  relação  às  testemunhas  de
defesa,  nenhuma  delas  presenciou  fato  algum  acerca  do  sinistro,  apenas  tomaram



conhecimento  do ocorrido em virtude  de comentários  que surgiram sobre o fatídico
acidente.

Assim,  verifico  que  as  testemunhas  de  acusação  possuem sim
plena  certeza  e  convicção  em  suas  alegações,  apresentando  harmonia  em  seus
argumentos, informando, inclusive, detalhes acerca dos fatos que presenciaram.

Dessa forma, não há que se falar em contradições acerca dos
depoimentos  das  testemunhas  indicadas  pelo  Parquet  Estadual,  não  merecendo,
portanto, ser acolhida tal alegação.

DA ALEGADA CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA:

O apelante alega ainda que a  vítima concorreu  exclusivamente
para a  ocorrência  do sinistro,  pois  afirma que,  de modo repentino e  inesperado,  foi
surpreendido com a presença desta cruzando a pista de rolamento.

Ocorre que, a alegação de que houve culpa exclusiva da vítima,
contudo,  não  tem  como  prosperar.  Conforme  se  depreende  dos  autos,  o  apelante,
efetivamente, agiu com negligência, imprudência e imperícia na condução do veículo
automotor, quando atingiu as vítimas. 

De acordo com nossa doutrina majoritária, a negligência ocorre
quando alguém deixa de apresentar conduta esperada para a situação, ou seja, acaba
agindo  com  descuido,  certa  omissão  ou  desatenção  na  situação,  não  tomando  as
precauções devidas.

Por sua vez, a imprudência pressupõe um agir do agente, isto é,
uma ação precipitada e sem a cautela necessária. Assim, diferentemente do que ocorre
com a negligência, que depende de uma omissão, na imprudência o agente comete uma
ação diversa da esperada.

Já  para  a  configuração  da  imperícia,  temos  que  é  necessário
haver a constatação da inaptidão, ignorância, falta de qualificação técnica teórica ou
prática do agente, ou seja, aqui é imprescindível existir uma ausência de conhecimentos
elementares e básicos específicos da profissão. Dessa forma, temos que na imperícia
haverá um descuido técnico com ação ou omissão do agente.

Segundo consta dos autos, o apelante dirigia em alta velocidade,
conforme  verificado  pelo  depoimento  de  testemunhas  que  presenciaram  o  veículo
minutos  antes  do  acidente,  sendo  tal  velocidade,  portanto,  incompatível  para  a
localidade. 

Sendo assim, temos que, apesar de não constar na respectiva via
pública uma placa informando velocidade máxima permitida,  conforme atestado por
testemunhas, observa-se que tratava-se de um local próximo a Hospital e residências
familiares,  exigindo-se,  portanto,  um  mínimo  de  atenção  e  cuidado  por  parte  do
condutor do veículo automotor, independentemente do horário.

Ademais, de acordo com a oitiva das testemunhas José Ferreira
Neto e Irismarcos Soares Dionízio, que estiveram presentes no local do acidente, o carro



do denunciado estava no meio da pista, entretanto, a primeira testemunho ainda afirma
que o carro estava a uma distância de 50 metros das vítimas e da moto. 

Assim, verifica-se que o recorrente agiu com culpa no evento,
em razão de estar trafegando sem a atenção e os cuidados necessários para a segurança
do trânsito, pois age com culpa aquele que não quer um resultado, mas pode prevê-lo. O
motorista deve dirigir atento às condições da pista e do local que trafega.

Dessa forma,  verifico que nada  justifica a  versão  apresentada
pelo acusado, de culpa exclusiva da vítima.

DO REQUERIMENTO ABSOLUTÓRIO:

Requer  ainda  o  apelante  a  sua  absolvição,  em virtude  de  não
haver  provas  suficientes  nos  autos  que  demonstrem  a  sua  materialidade  e  autoria,
caracterizando assim, sua conduta culposa e, consequentemente, a prática de homicídio
culposo na direção de veículo automotor.

Assim,  verifico  que  a  materialidade  encontra-se  sobejamente
comprovada  pela  declaração  de  óbito  à  fl.  21,  bem  como  pelo  laudo  de  exame
tanatoscópico cadavérico e odonto-legal constantes às fls. 35/36 e pelo laudo de exame
cadavérico à fl. 53.

Do  mesmo  modo,  a  autoria  resta  induvidosa,  uma  vez  que  o
apelante  evadiu-se  do  local  antes  mesmo  de  ser  identificado,  conforme  consta  no
boletim de  ocorrência  policial  militar  à  fl.  06,  bem como  dos  demais  depoimentos
testemunhais contantes dos autos.

Neste  mesmo  sentido,  corroborando  com as  provas  acima  já
elencadas, há recentíssima jurisprudência do TJMG:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  HOMICÍDIO  CULPOSO  (ART.  302,
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTB) - AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS  -  IMPRUDÊNCIA  DEMONSTRADA -  CULPA
EXCLUSIVA DA VÍTIMA NÃO  EVIDENCIADA -  CONDENAÇÃO
MANTIDA - PENA ACESSÓRIA DE SUSPENSÃO OU PROIBIÇÃO DE
SE  OBTER  A  PERMISSÃO  OU  HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR
VEÍCULO  AUTOMOTOR  -  PROPORCIONALIDADE  COM  A  PENA
PRINCIPAL - REDUÇÃO - NECESSIDADE. 
- Estando suficientemente demonstrada, pelas provas colhidas nos autos,
a  imprudência  do  acusado,  imperativa  é  a  manutenção  de  sua
condenação,  conforme  art.  302,  parágrafo  único,  IV,  do  Código  de
Trânsito Brasileiro. 
-  Não  restando  comprovada  a  culpa  exclusiva  da  vítima  no  acidente  de
trânsito, ao contrário, ressaindo inequívoca a culpa do acusado, torna-se de
rigor a manutenção de sua condenação. 
-  O  prazo  da  pena  acessória  de  suspensão  ou  proibição  de  se  obter  a
permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor deve ser proporcional
à pena principal do crime de homicídio culposo, consoante disposições legais
e  entendimentos  doutrinários  e  jurisprudenciais  a  respeito.   (TJMG  -
 Apelação Criminal   1.0024.12.178134-8/001, Relator(a): Des.(a) Agostinho
Gomes de Azevedo , 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 29/10/2015,
publicação da súmula em 06/11/2015) (sublinhei e grifei)

Ademais,  ressalte-se  ainda  que,  conforme  depara-se  dos
depoimentos testemunhais colhidos na esfera judicial, o recorrente acabou concorrendo



para que houvesse a colisão do veículo que dirigia com a respectiva moto das vítimas,
vez  que  desenvolveu  velocidade  extremamente  incompatível  para  a  via  do  tráfego,
conforme já elencado em tópico anterior.

Por  fim,  verifico  também  que,  apesar  de  não  existir  laudo
pericial informando a culpa dos fatos, há depoimentos testemunhais que aleguem estar a
vítima também em alta velocidade, entretanto, mesmo assim, a condenação é a medida
cabível, pois não há que se falar em compensação das culpas, conforme verifica-se da
seguinte jurisprudência:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  HOMICÍDIO  CULPOSO  (ART.  302,
CAPUT,  DO  CTB)  -  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS  -  IMPRUDÊNCIA  DEMONSTRADA  -  CULPA
EXCLUSIVA DA VÍTIMA NÃO  EVIDENCIADA -  CONDENAÇÃO
MANTIDA -  PRAZO  DE  SUSPENSÃO  DA  HABILITAÇÃO  PARA
DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR - PROPORCIONALIDADE COM A
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE -  REDUÇÃO  -  NECESSIDADE  -
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA - INTERESSES DA FAMÍLIA DA VÍTIMA -
MANUTENÇÃO. 
-  Estando  suficiente  demonstrada,  pelas  provas  pericial  e  testemunhal
produzidas,  a imprudência do acusado, imperativa é a manutenção de sua
condenação, conforme art. 302, do Código de Trânsito Brasileiro. 
-  Não  restando  comprovada  a  culpa  exclusiva  da  vítima  no  acidente  de
trânsito, ao contrário, ressaindo inequívoca a culpa do acusado, torna-se de
rigor a manutenção de sua condenação. 
-  O  Direito  Penal  não  admite  a  compensação  de  culpas,
aperfeiçoando-se a tipicidade da conduta do agente imprudente,
ainda que assim também tenha sido a conduta da vítima.   
- O prazo da pena acessória de suspensão da habilitação para dirigir veículo
automotor  deve  ser  proporcional  à  pena  principal  do  crime de  homicídio
culposo,  consoante  disposições  legais  e  entendimentos  doutrinários  e
jurisprudenciais a respeito. 
- A pena de prestação pecuniária, fixada em valor superior ao mínimo legal e
destinada à família da vítima, deve ser mantida, diante da inexistência de
provas da impossibilidade econômica do agente, bem como por atender aos
propósitos de repressão e prevenção do crime.  (TJMG -  Apelação Criminal
 1.0145.09.549594-4/001, Relator(a): Des.(a) Agostinho Gomes de Azevedo ,
7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 14/05/2015, publicação da súmula
em 22/05/2015) (grifei e sublinhei)

Desta  forma,  havendo  prova  suficiente  nos  autos  que
demonstrem,  com  segurança,  a  culpabilidade  do  recorrente,  que  dirigia  veículo
automotor colocando em risco a segurança alheia, temos que a sua condenação é medida
que se impõe, vez que, caracterizado está a sua total imprudência.

Assim,  por  todo  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO para manter, in totum, a decisão proferida pela juízo de primeiro grau.

É como voto.

Presidiu a  sessão  o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento, além do relator o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos, os excelentíssimos senhores desembargadores Joás de Brito Pereira
Filho e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de março de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


